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1. DADOS PESSOAIS 

Nome - Rogério M. Fernandes Ferreira 

Ocupação – Advogado, Especialista em Direito Fiscal 

Domicílio Profissional – Praça Marquês de Pombal, n.º 16 – 6º, LISBOA 

2. EDUCAÇÃO E EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA 

1987 - Licenciado em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa de Lisboa 

1989 - Pós-Graduado em Estudos Europeus, pelo Instituto de Estudos Europeus da Universidade Católica Portuguesa 

de Lisboa 

1991 - Mestre em Direito, na área das Ciências Jurídico-Económicas, pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa de Lisboa 

Desde 1989 – Assistente (até 2000), docente convidado e Professor associado em diversas instituições de ensino, 

nomeadamente, a Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa, Instituto Superior de Gestão e 

Instituto Superior de Economia e Gestão, sempre na área das Ciências Jurídico-Económicas. Destaca-se 

particularmente:  

 Docente no Curso de Arbitragem Fiscal do IDFF da Faculdade de Direito de Lisboa da Universidade 

(Clássica) de Lisboa, desde 2012 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

Desde 1989 - Advogado, inscrito na Ordem dos Advogados sob o n.º L – 8074, e sócio de capital, na; Sérvulo Correia 

& Associados – Sociedade de Advogados; PLMJ – Sociedade de Advogados, RL, tendo fundado, em 2012, 

RFF & Associados – Sociedade de Advogados, RL. 

Desde 1990 – Orador, moderador, relator e formador em seminários, congressos, conferências, jornadas, palestras, 

cursos de formação, simpósios e encontros diversos, promovidos ou organizados por diversas associações, 

locais de ensino, ordens profissionais e centros de estudos 

1990-1999 - Consultor do Instituto de Seguros de Portugal (ISP) 
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1991 - Representante do Instituto de Seguros de Portugal (ISP, em Bruxelas, dos Peritos dos Fundos de Pensões e 

Questões Fiscais dos Estados Membros sobre Documento de Trabalho da Comissão relativo à «Realização 

do Mercado Interno no Domínio dos Planos Privados de Reforma», que deu origem a anteprojecto de 

Proposta de 1ª Directiva sobre Fundos de Pensões 

1991-1992 - Membro da Comissão dos Assuntos Fiscais da Ordem dos Advogados 

1994 - Representante do Instituto de Seguros de Portugal (ISP) no Grupo de Trabalho sobre Tributação dos Seguros, 

Fundos de Pensões e Fundos de Poupança-Reforma  

1994 - Representante, na Commission des Questions Fiscales, da Delegação Nacional Portuguesa da Câmara de 

Comércio Internacional (CCI)  

1994-1997 - Presidente da Assembleia Geral da CNS - Companhia Nacional de Serviços, S.A.  

1995-1999 - Delegado efectivo da Comissão Distrital de Revisão Nomeação da Câmara dos Despachantes Oficiais (art. 

54º do Código do IRC) 

1997-1998 - Membro do Grupo de Trabalho para a Reforma da Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, 

nomeado por Sua Excelência o Ministro das Finanças  

1998-1999 - Membro da Comissão de Estudo da Tributação das Instituições e Produtos Financeiros, nomeado por Sua 

Excelência o Ministro das Finanças  

1991-1993 - Secretário da Assembleia Geral da Associação Fiscal Portuguesa  

Desde 1993 - Membro da Comissão Fiscal da Delegação Nacional Portuguesa da Câmara de Comércio Internacional 

(CCI)  

Desde 1999 - Membro da Comissão de Infracções Fiscais 

2001-2002 – Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do XIV Governo Constitucional 

2004 – Comissão para a Apresentação de Propostas de Reforma sobre a Fiscalidade dos Advogados e das Sociedades 

de advogados da Ordem dos Advogados 

Desde 2005 – Membro da Comissão de Legislação da Ordem dos Advogados 

2005-2006 – Presidente da Comissão de Reforma do Regime do Património Imobiliário Público 

2008 – Membro da Comissão de Redacção da Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal do Instituto de 

Direito Económico, Financeiro e Fiscal (IDEFF) da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
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2008-2009 – Coordenador do Grupo Trabalho encarregado do Procedimento, Processo e Relações entre a 

Administração Tributária e os contribuintes, na Comissão para o Estudo da Competitividade Fiscal, 

do Ministério das Finanças 

Desde 2011 – Coordenador do Grupo de Especialidade «Justiça Tributária», do Observatório da Fiscalidade Portuguesa, 

criado pela Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas em parceria com a Associação Fiscal Portuguesa e o 

Diário Económico 

* 

Associações profissionais 

Membro de diversas associações de relevo na área da fiscalidade, nacional, europeia e internacional. 

 Membro da Associação para o Desenvolvimento Económico e Social (SEDES), co-fundador do Núcleo 

Jovem, autor do 1º anteprojecto de Regulamento Interno desta Associação e promotor e co-autor 

da Bolsa das Bolsas de Estudo 

 Associação Fiscal Portuguesa (Actual Presidente da Direcção) 

 Membro da Ordem dos Advogados Portugueses (Lisboa) 

 Membro fundador do Instituto Europeu da Faculdade de Direito de Lisboa 

 Membro fundador da Associação Interuniversitária de Estudos Europeus (AREP) 

 Membro fundador da Associação Portuguesa de Consultores Fiscais (APCF) 

 Membro da Associação Portuguesa de Direito Internacional 

 Membro da European Association of Tax Law Professors 

 Membro da Alliance Française de Lisbonne 

 Membro da Sociedade de Geografia de Lisboa 

 Membro da International Fiscal Association (IFA) 

 Membro da International Bar Association (IBA) 

 Membro do International Institute of  Public Finance (IIPF) 

4. EXPERIENCIA ARBITRAL 

Desde 2011 – Árbitro da lista do CAAD – Centro de Arbitragem Administrativa para Arbitragem fiscal (Decreto-Lei n.º 

10/2011, de 20 de Janeiro) 



C.V. Rogério M. Fernandes Ferreira 
 

 

 
6 

5. PUBLICAÇÕES 

Vários trabalhos publicados, salientam-se, com relevo para a arbitragem, os seguintes: 

 «A arbitragem tributária em Portugal», in  Estudos em Comemoração do Quinto Aniversário 

do Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais, vol. I, Praia, 2012 

 «A Arbitragem Fiscal: Defeitos e Virtudes Liber Amicorum Alberto Xavier» in Estudos em 

Homenagem ao Professor Doutor Alberto Xavier, Almedina, 2013  

 Jurisprudência Fiscal (em co-autoria com os Excelentíssimos Senhores Professor Doutor 

Eduardo Paz Ferreira e Mestre Olívio Mota Amador), Vol. I - Constitucional, Tomo I, AAFDL, 1997 

6. IDIOMAS PROFISSIONAIS 

Línguas - Inglês (8 anos, na Cambridge School – First Certificate of English e no Liceu da Rainha D. Leonor, em Lisboa), 

Francês (4 anos, na Cambridge School), Alemão (3 anos, na Liceu da Rainha D. Leonor; explicações 

individuais para leitura de textos jurídicos), Latim (2 anos, no Instituto Gregoriano de Lisboa e na 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa de Lisboa), Castelhano e Italiano (compreensão 

oral e escrita) 


